Modelo 2 da Instrução Normativa nº. 43/2010

RESOLUÇÃO Nº 03/2011 de março de 2010, do

Conselho Municipal de Saúde do Município de Francisco Beltrão 
Dispõe sobre as conclusões acerca do Relatório Anual de Gestão do Órgão Executor da Saúde do Município de Francisco Beltrão, relativas ao exercício de 2010, e prescreve as providências que enumera.

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, em reunião ordinária realizada em 10 de março de 2011, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº 1641/90 de 15 de junho de 1990.
Considerando o art. 77, § 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000;

Considerando o item IV, do art. 4º, da Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, o qual determina que para receber os recursos de que trata o art. 3º dessa mesma lei, os municípios deverão elaborar o Relatório de Gestão; 

Considerando o § 4º do art. 33, da Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Orgânica da Saúde; 

Considerando a Portaria do Ministério da Saúde, nº 2.047, de 05 de novembro de 2002; 

Considerando o § 4º do art. 4º da Portaria do Ministério da Saúde, nº 3.085, de 1º de dezembro de 2006, que estabelece os instrumentos básicos do sistema de planejamento no âmbito do Sistema Único; e

Considerando as orientações e definições da Portaria do Ministério da Saúde, nº 3.332, de 28 de dezembro de 2006 e demais normas correlacionadas ao Pacto de Gestão SUS, 

Resolve: 

Art. 1º Aprovar o Relatório Anual de Gestão do Fundo Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, referentes ao ano de 2010, sem ressalvas.

Art. 3º Alertar que a reincidência dos apontamentos de que tratam os incisos dos artigos 1º e 2º, desta Resolução, poderá ensejar a desaprovação do Relatório Anual de Gestão no exercício 2010, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e judiciais, conforme o grau que o caso determinar. 
Francisco Beltrão, 17 de março de 2011.
AEDRA CARLA BUFALO
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Francisco Beltrão-Pr
PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVALIAÇÃO DA GESTÃO 

1. O Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, em atendimento às exigências legais, notadamente o art. 77, § 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à Constituição Federal, regulamentação própria desta Unidade Federativa e normas do Ministério da Saúde, para fins da Prestação de Contas Anual, do exercício de 2009, do Fundo Municipal de Saúde, é de parecer que as contas estão REGULARES, encontrando-se o processo em condição de ser submetido ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

2. A presente manifestação está consubstanciada nos resultados do acompanhamento periódico, na apreciação dos Relatórios Trimestrais de Gestão e no Relatório de Gestão Anual do Fundo Municipal de Saúde, do exercício financeiro de 2009, conduzidos pelo Conselho Municipal da Saúde segundo o planejamento definido para o período, conforme Atestado do Conselho Municipal de Saúde de 11/02/2010 em anexo; observando as competências legais do Conselho, com abordagem nos seguintes aspectos:

1. Definir as prioridades das ações de saúde em harmonia com as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde;

2. Desenvolver e fomentar relacionamento com os Conselhos Estaduais e Conselho Nacional de Saúde, visando à integração no gerenciamento do SUS.

3. Desenvolver e fomentar o relacionamento com o Poder Legislativo do Município.

4. Acompanhar a elaboração e aprovar o Plano Municipal de Saúde;

5. Avaliar e acompanhar a execução da Política de Saúde no município, propondo correções quando necessário;

6. Avaliar, controlar e acompanhar a efetiva municipalização das ações de saúde, tendo como parâmetros as diretrizes da Política Municipal de Saúde e respeitando as características loco-regionais de naturezas epidemiológicas e organizacionais; 
7. Deliberar previamente sobre as aplicações de recursos do Fundo Municipal de Saúde -FMS e recursos oriundos do orçamento próprio do município, propondo critérios e fiscalizando as programações e execuções orçamentais do FMS e da Secretaria Municipal de Saúde;

8. Acompanhar, avaliar e fiscalizar o funcionamento dos serviços de saúde prestados a população pelas pessoas físicas e jurídicas de natureza pública ou privada, integrantes do SUS/ Francisco Beltrão; 

9. Acompanhar e fiscalizar a celebração, denúncia e rescisão de contratos de convênios entre o Poder Público e pessoas Físicas e Jurídicas prestadoras de serviços de saúde; 

10. Avaliar, controlar e acompanhar a participação do gestor municipal nos Consórcios Intermunicipais de Saúde, inclusive apreciando a celebração de convênios;

11. Incentivar o efetivo controle social dos Consórcios Intermunicipais de Saúde;

12. Solicitar e ter acesso às informações necessárias pertinentes à estrutura e funcionamento de todos os órgãos vinculados ao SUS, respeitadas as disposições legais e regimentais;

13. Desenvolver gestões junto às instituições públicas ou privadas com o intuito de me​lhorar as condições de saúde da população;

14. Participar no controle e avaliação da política municipal de saúde do trabalhador, inclusive nos aspectos referentes às condições e ambiente de trabalho;

15. Participar do controle e avaliação das ações de Vigilância Sanitária e Epidemiológica;

16. Subsidiar a política municipal de desenvolvimento científico, tecnológico - educacional na área da saúde;

17. Acompanhar a fiscalização das instituições produtoras de insumos, medicamentos, imunobiológicos e outros de interesse para a saúde;

18. Acompanhar a fiscalização das atividades desenvolvidas pelos serviços relacionados ao sangue, hemoderivados e hemocomponentes;

19. Desenvolver gestões junto às diversas instituições com a finalidade de compatibilizar as diretrizes da área da saúde com as do meio ambiente e abastecimento, particularmente nos aspectos referentes a saneamento básico, controle de poluição ambiental, de endemi​as, do uso de elementos tóxicos na produção agropecuária e industrial; controle do transporte, guarda e utilização de substâncias tóxicas, psicoativas, radioativas e terato​génicas; da produção e comercialização de alimentos, medicamentos e domissanitários tais como inseticidas domésticos, raticidas, detergentes e desinfetantes;

20. Acompanhar o controle e avaliação do SUS, recomendando mecanismos para correção de distorções, tendo em vista o atendimento das necessidades da população, especialmente no que diz respeito à qualidade dos serviços prestados;

21. Propor e analisar as estratégias de capacitação e política de recursos humanos a serem observadas pelas instituições integrantes do SUS;

22. Desenvolver gestões junto as Universidades e demais instituições de ensino, com vistas a compatibilizar o ensino e a pesquisa científica, com os interesses prioritários da população, incentivando a realização dos estudos e pesquisas sobre as causas e controle de doenças;

23. Criar canais de discussão, sugestões, queixas e denúncias sobre omissões e ações praticadas por pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado, gestores e ou prestadores de serviços na área da saúde, procedendo à análise e conseqüente emissão de pareceres e resoluções que se fizerem necessárias;

24. Desenvolver gestão junto ao Legislativo e Executivo Municipal, no sentido de garantir a aplicação de recursos financeiros na gestão, respeitando a emenda Constitucional 29 viabilizando a execução do Plano universal de saúde de acordo com  o Plano Municipal de Saúde aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão;

25. Desenvolver gestão junto ao Legislativo e Executivo Estadual e Federal, no sentido de que estas esferas de governo respeitem e implementem o financiamento do setor de saúde de acordo com o estabelecido na emenda Constitucional 29;
26. Difundir informações que possibilitem à população do município o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde;

27. Apreciar as Deliberações da Comissão Intergestora Bipartite do Estado do Paraná;
28. Convocar as Conferências Municipais de Saúde e Temáticas de Saúde, estruturando comissões organizadoras para este fim.
3. A presente manifestação não elide nem respalda irregularidades não detetadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar.

Francisco Beltrão, 03 de março de 2010.
JUCELI PACÍFICO
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Francisco Beltrão-Pr
Período de responsabilidade: 10/12/2009 á 12/2010
Ciente:

Cíntia Jaqueline Ramos 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Período de responsabilidade: 16/10/2008 á 10/12/2009

ATUAÇÃO DA SAÚDE E DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Exercício de 2009
1. Nome do Município:  Francisco Beltrão 
Endereço do Conselho Municipal de Saúde:  
Rua Otaviano Teixeira dos  Santos  
Nº: 1000
 
CEP: 85601-030
DDD: (46)
Tel: 3520-2130
Fax: (46) 3520-2130
E-mail: conselhosaude@franciscobeltrao.com.br
2. Normatização e Histórico Legal.
2.1. Número, mês e ano da Lei que criou o Fundo Municipal de Saúde.

Lei nº 87/2007 

Mês: novembro
 Ano: 2007

2.2. Número do CNPJ do Fundo: 09.165.798/0001-04
ou (___) Não há.

2.3. Número, mês e ano do Ato que criou o Conselho Municipal de Saúde.

Lei nº  1641/90 
Mês: junho

 Ano: 1990
2.3.1. (   ) Não há dados para responder. N/A
2.3.2. (   ) O Conselho foi criado por Lei, mas ainda não está em funcionamento. N/A
3. Identificação dos representantes legais do Conselho Municipal de Saúde.
	Presidente

	Nome:Cíntia Jaqueline Ramos

	CPF: 839.863.919-91
	RG:6.127.885-0

	Endereço: Rua Alagoas, 1561

	Bairro: Nossa Senhora Aparecida
	CEP: 85.601-080

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3520-2130
	e-mail: assaude@franciscobeltrao.com.br

	Telefone Celular: (46) 9105-0052
	Fax: (46) 3520-2185

	Período de responsabilidade: Data do Início: 16/10 /2008       Data do Fim:10/12/2009

	Assembléia de eleição de _16/10/2008
	Ata nº 201


	 Vice Presidente

	Nome: Mary Ângela Sabadin

	CPF: 364.073.800-49
	RG:225.352-5

	Endereço: Rua Ver. Romeu Lauro Werlang, 1343

	Bairro: Centro
	CEP: 85.601-000

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3520-1616
	e-mail: marysabadin@uol.com.br

	Telefone Celular: (46) 9975-0680
	Fax: (46) 3520-1616

	Período de responsabilidade: Data do Início: 16/10 /2008       Data do Fim:10/12/2009

	Assembléia de eleição de _16/10/2008
	Ata nº 201


	Presidente

	Nome: Juceli Pacífico

	CPF: 867.155.429-53
	RG: 5.072.462-0

	Endereço: Rua Francisco Borguesan, 153

	Bairro: Jupter
	CEP: 85.606-060

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3524-1819
	e-mail: scfb@wopm.com.br

	Telefone Celular: (46) 8808-7297
	Fax: (46) 3524-1819

	Período de responsabilidade: Data do Início: 10/12/2009        Data do Fim:  12/2010

	Assembléia de eleição de _10/12/2009
	Ata nº 215


	Vice Presidente

	Nome: Aedra Carla Búfalo

	CPF: 036.666.919-27
	RG: 6.873.992-6

	Endereço: Rua Antonio de Paiva Cantelmo, 1636

	Bairro: Industrial
	CEP: 85.601-000

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3520-2815
	e-mail: aedra@unipar.br

	Telefone Celular: (46) 9111-6866
	Fax: (46) 3520-2815

	Período de responsabilidade: Data do Início: 10/12/2009        Data do Fim:  12/2010

	Assembléia de eleição de _10/12/2009
	Ata nº 215


4. Órgão da estrutura municipal responsável pela gestão orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde.

Nome do órgão: Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde executado pela Secretaria Municipal de Finanças 

Endereço do Órgão gestor da saúde: 

Rua Otaviano Teixeira dos Santos 
Nº: 1000

Cidade: Francisco Beltrão 

CEP: 85601-030
DDD: (46) Tel: 3520-2130 Fax: (46) 3520-2185

E-mail: saude@franciscobeltrao.com.br 

DDD: 46
Celular: 9105-0052
5. Identificação dos responsáveis pela gestão orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde.
	Ordenador principal

	Nome: Cíntia Jaqueline Ramos 

	CPF: 839.863.919-91
	RG: 6.127.885-0

	Endereço: Rua Alagoas, 1561

	Bairro: Nossa Senhora Aparecida
	CEP: 856.60-080

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3520-2130
	e-mail: assaude@franciscobeltrao.com.br

	Período de responsabilidade: Data do Início: 05/01/2009        Data do Fim: 31/12/2012

	Ato de indicação: Decreto 004/2009


	Ordenador solidário

	Nome:Vilmar Reichembach

	CPF: 303.005.259-15
	RG:1.655.167

	Endereço: Av. Julio Assis Cavalheiro, 1434

	Bairro: Centro
	CEP: 85.601-000

	Cidade: Francisco Beltrão 
	Estado: Paraná

	Telefone: (46) 3520-2120
	e-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br

	Período de responsabilidade: Data do Início: 01/01/2009      Data do Fim: 01/01/2012

	Ato de indicação: Termo de Posse página 42 do Livro de Posses


6. Quantos membros titulares compõem o Conselho Municipal, incluindo o presidente e seu substituto regimental:

6.1. Representantes do governo: 3 titulares.

6.2. Representantes dos profissionais da saúde: 6 titulares.

6.3. Representantes dos usuários: 12 titulares.

6.4. Representantes dos prestadores de serviços 3 titulares.

6.5. Número total: 24 titulares.

	7. Quanto ao funcionamento do Conselho, em particular no exercício examinado:
	Sim
	Não

	7.1. 
	Foram localizados registros da atuação do Conselho.
	    X
	

	7.2. 
	O funcionamento do Conselho sofreu interrupções, espaçamentos e descontinuidades que não comprometeram a sua atuação.
	    
	     X

	7.3. 
	O funcionamento do Conselho sofreu interrupções, espaçamentos e descontinuidades que comprometeram a atuação e a emissão de juízo de valor sobre o Relatório de Gestão Anual.
	
	    X

	7.4. 
	O Conselho adota calendário determinado para reuniões ordinárias.
	    X
	

	7.5.
	São realizados reuniões e encontros apenas esporádicos e episódicos.
	
	    X

	7.6.
	A atuação do Conselho, em regra, fica restrita ao exame de demonstrativos, relatórios e outras peças documentais. 
	
	    X

	7.7.
	A atuação do Conselho, além do exame de demonstrativos, relatórios e outras peças documentais, inclui inspeção física e material das mesmas.
	    X
	

	7.8. 
	Pode-se considerar que o Conselho teve, no exercício, uma atuação efetiva.
	    X
	


	8. Quanto à procedência do Presidente do Conselho Municipal de Saúde:
	Sim
	Não

	8.1. 
	É ocupante de cargo efetivo ou emprego no Poder público Municipal local.
	    X
	

	8.2. 
	É ocupante de cargo exclusivamente comissionado no Poder público Municipal local.
	
	    X

	8.3. 
	É ocupante de cargo efetivo ou emprego do Poder Público de outra localidade.
	
	    X

	8.4. 
	Pertence ao quadro de Entidade Filantrópica.
	
	    X

	8.5. 
	Pertence ao quadro de Organização Social.
	
	    X

	8.6. 
	Pertence ao quadro de OSCIP.
	
	    X

	8.7. 
	Pertence ao quadro de Entidade Religiosa.
	
	    X

	8.8. 
	Pertence ao quadro de Entidade Privada do ramo da saúde, não componente ao terceiro setor.
	
	    X

	8.9. 
	Pertence ao quadro de Sociedade Civil não ligada ao ramo da saúde e não pertencente ao terceiro setor.
	
	    X


	8. Quanto à procedência do Presidente do Conselho Municipal de Saúde:
	Sim
	Não

	8.10. 
	É profissional liberal ou autônomo.
	
	    X

	8.11. 
	É inativo ou pensionista.
	
	    X

	8.12. 
	É um colaborador que não desempenha atividade remunerada.
	    X  
	    

	8.13. 
	O Presidente não se enquadra em nenhuma das categorias acima relacionadas.
	    
	

	8.14.
	A legislação municipal que dispõe sobre o Conselho de Saúde local observa a Resolução nº 333, de 04 de novembro de 2003, do Conselho Nacional de Saúde, que aprova as diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos conselhos de saúde.
	    X
	


	9. Base operacional.
	Sim
	Não

	9.1. 
	O Conselho conta com espaço (sala) reservado para a realização de suas atividades.
	   X
	

	9.2. O Conselho conta com recursos materiais adequados ao desempenho de suas atividades, que incluem (os equipamentos relacionados são apenas exemplificativos):

	9.2.1. 
	- mobiliário. 
	     X
	

	9.2.2. 
	- computador.
	     X
	

	9.2.3. 
	- impressora.
	     X
	

	9.2.4. 
	- acesso à rede intranet. 
	     
	     X

	9.2.5. 
	- acesso à internet.
	     X
	

	9.2.6. 
	- telefone com linhas externas.
	     X
	

	9.2.7. 
	- veículo de trabalho. (disponibilizado pela SMS)
	     X
	

	9.3. 
	Os recursos materiais destinados ao desempenho das atividades do Conselho podem ser considerados adequados.
	    X
	

	9.4. 
	A Administração disponibiliza servidores para apoio no desempenho das atividades do Conselho.
	    X
	


	10. Interação e articulação com a Administração local.
	Sim
	Não

	10.1. 
	A Administração possibilita constante atualização e o adequado convívio informativo do Conselho com o dia a dia administrativo do Poder Executivo.
	    X
	

	10.2. 
	A Administração possibilita a freqüente capacitação dos membros do Conselho.
	    X
	

	10. Interação e articulação com a Administração local.
	Sim
	Não

	10.3. 
	O Conselho participa de exposições e debates de assuntos relacionados à execução orçamentária e financeira do Município.
	    X
	

	10.4. 
	O Conselho recebe informações sobre o comportamento da arrecadação geral e dos desembolsos do Município.
	    X
	

	10.5. 
	O Conselho é mantido informado sobre transferências voluntárias possíveis.
	     X
	

	10.6. 
	O Conselho recebe informações sobre as licitações realizadas no âmbito de sua área de atuação.
	    X
	

	10.7. 
	O Conselho faz o acompanhamento, ainda que por amostragem, dos atos de liquidação das despesas, assim considerado o atestado da entrega de bens, serviços e obras a serem pagas.
	    X
	

	10.8. 
	O Conselho acompanha a realização de processos de seleção ou concursos para a contratação de pessoal, a qualquer título, no âmbito de sua área de atuação.
	     X
	

	10.9. 
	O Conselho recebe posição das dotações orçamentárias liberadas e saldos disponíveis, no âmbito do Fundo Municipal de Saúde.
	     X    


	

	10.10. 
	A Lei Orçamentária do exercício consigna créditos orçamentários para o regular funcionamento do Conselho Municipal de Saúde.
	    X
	

	10.11. 
	As despesas de programas da saúde estão livres de contingenciamentos.
	    X
	    

	10.12. 
	O Conselho é informado de pesquisas de satisfação, de diagnóstico e prospecções de necessidades.
	     X
	


CONSIDERAÇÕES:

O Controle do gasto público efetuado pelos três poderes e demais entes e empresas sujeitas à disciplina orçamentária não dispensa a participação social. Sem erro pode-se afirmar que o controle democrático existente no Conselho Municipal de Saúde atende o disposto constitucional (inciso VII do parágrafo único do art. 194): A seguridade social terá caráter democrático, exigindo “gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados” (acrescentado pela EC nº 20/98). Em relação à saúde, é obrigatória a “participação da comunidade” (inciso III do art. 198, como diretriz do sistema único de saúde.

Em relação aos itens 10.3; 10.4 e 10.9 da Interação e articulação com a administração local informamos que: além da análise através dos relatórios de prestação de contas enviada trimestralmente junto a comissão de orçamento do Conselho Municipal de Saúde, os Conselheiros tem a sua disposição todas as reuniões do Planejamento Participativo, que a oito anos, em parceria com a Unibel – União das Associações de Francisco Beltrão e com a Câmara Municipal de Vereadores, tornou-se um democrático instrumento de decisão, fortalecendo as relações da Administração Municipal com seus munícipes, envolvendo diversas parcerias comunitárias e outras tantas  linhas de ações inovadoras para o bem da sociedade como um todo.

Através de dezenas de reuniões com a participação das entidades representativas é elaborado um documento demonstrando de forma clara e inequívoca, a real intenção e vontade do cidadão de Francisco Beltrão, da cidade e interior. Além disso, o Conselho tem o seguinte conhecimento em relação aos itens:

10.5  - Que todos os recursos financeiros colocados à disposição do município, tanto pela União ou pelo Estado e que se enquadram dentro dos critérios técnicos, epidemiológicos e populacionais o município tem se habilitado a recebê-los.

10.6 e 10.7 – Que a Secretaria Municipal de Saúde sempre que significativa encaminha para conhecimento dos Conselheiros o objeto das licitações. Exemplo foi a da aquisição de Veículo ônibus e equipamento de Ultrassonografia, o qual foi deliberado em reunião do Conselho a nomeação de Comissão para Acompanhar o processo Licitatório bem como o recebimento dos bens (Portaria nº 280/2009 –cópia anexa).

10.8 – Que a Secretaria Municipal de Saúde inclui na pauta da Reunião do Conselho de Saúde os informes sobre os Concursos ou Teste Seletivo realizados por parte da Administração Municipal, porém vale ressaltar que os conselheiros são possíveis candidatos aptos a prestar o concurso, portanto não fazem parte da Comissão de Acompanhamento da Execução do Concurso, os membros desta comissão são nomeados pelo Prefeito Municipal e que são necessariamente servidores do quadro efetivo.

10.11 – Que a Lei de Diretrizes Orçamentárias dispõe em seu “Art. 31 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, na seguinte ordem:

I -
novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II -
investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo cumprido;


III - 
despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;


IV -
outras despesas a critério do Executivo Municipal até se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas.”

10.12 – Que se iniciou em 2009 através de contratação de empresa especializada no ramo de pesquisa em saúde onde se denomina “Call Center”, especificamente realizado em alguns dos serviços essenciais da saúde (Pronto Atendimento 24 Horas, Programa Saúde da Família e pesquisa de satisfação com comunidade em Geral), os dados estão sendo avaliados e em momento oportuno os conselheiros serão informados dos resultados da pesquisa.(Contrato 797/2009 Edital de Licitação Convite nº 293/2009).

	11. Conferências de saúde.
	Sim
	Não

	11.1. 
	As conferências de saúde são amplamente divulgadas.
	     X
	

	11.2. 
	A convocação para participação nas conferências de saúde é realizada nos meios adequados de comunicação de massa.
	     X
	

	11.3. 
	As conferências de saúde são programadas para se realizarem em datas, horários e locais adequados.
	     X
	

	11.4. 
	A Administração propicia recursos técnicos e administrativos para realização das conferências de saúde.
	     X
	


	11. Conferências de saúde.
	Sim
	Não

	11.5. 
	Pode-se dizer que as conferências de saúde realizadas despertam interesse da comunidade e entidades organizadas do Município.
	    X
	

	11.6.
	A participação da comunidade e entidades organizadas do Município é regular.
	    X
	

	11.7. 
	Na avaliação do Conselho, as conferências surtem resultados no planejamento das ações.
	    X
	

	11.8. 
	O Município ainda não fez Conferências de Saúde.
	
	    X


	12. Plano de Saúde de 2006/2009.
	Sim
	Não

	12.1. 
	O Plano Municipal de Saúde 2006/2009 que deu base à Programação Anual de Saúde contempla o resultado das Conferências de Saúde.
	   X
	

	12.2.
	O Município celebrou Termo de Compromisso de Gestão.
	   X
	

	12.3. 
	O Conselho tem conhecimento de que o Termo de Compromisso de Gestão pactuado pelo Município resulta do Plano de Saúde incluído no PPA do mesmo período, elaborado e discutido em audiências públicas.
	   X
	


	13. A Programação Anual de Saúde do exercício e a LDO.
	Sim
	Não

	13.1. 
	O Conselho constata a participação efetiva do órgão da saúde nas audiências de discussão e elaboração da LDO do exercício.
	    X
	

	13.2. 
	O Conselho atesta a consistência da Programação Anual da Saúde com a LDO do exercício e revisões exigidas no decorrer da execução.
	    X
	



Segundo o parágrafo único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, “a transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos”. Aí está. Consagra-se expressamente, a participação popular como instrumento de eficiência administrativa, na elaboração dos orçamentos. 


Não se pode falar em controle apenas para constar que existe. O importante é demonstrar os mecanismos que dão legitimidade à participação popular. No Planejamento Participativo, por exemplo, em que se torna obrigatória a consulta à população sobre suas necessidades reais e efetivas, onde é permitida a livre manifestação da vontade, a iniciativa tomada pela Prefeitura do Município de Francisco Beltrão trouxe importante alteração no procedimento de elaboração das peças orçamentárias, visto que, das reuniões do Planejamento Participativo é elaborado um documento através do qual indicam ao Governo quais as prioridades que cada comunidade, bairro ou entidade elegeu. Além do repasse para conhecimento dos conselheiros a Agenda da Saúde Anual contendo datas e meses de realização das campanhas e Programas na área da Saúde Pública.

	14. A Programação Anual de Saúde do exercício e a LOA.
	Sim
	Não

	14.1. 
	O Conselho atesta que as ações previstas na programação anual foram devidamente incluídas na Lei Orçamentária do exercício de 2009.
	    X
	

	14.2. 
	O orçamento das ações e serviços de saúde do Município, incluindo-se a receita e despesa, está de acordo com a Constituição Federal, no aspecto em que determina que a execução seja centralizada pelo Fundo Municipal de Saúde.
	     X
	


	15. Quanto à programação financeira e Metas Físicas.
	Sim
	Não

	15.1. 
	Ocorre a execução de despesas fora do Fundo Municipal de Saúde.
	
	   X

	15.2.
	Recursos de fontes da saúde foram utilizados em funções estranhas ao setor de saúde.
	
	   X

	15.3. 
	As metas físicas e financeiras do plano de saúde foram utilizadas como guia na execução das ações e serviços de saúde do exercício.
	    X
	


	16. Execução da Programação Anual de Saúde.
	Sim
	Não

	16.1. 
	A programação anual de saúde e sua execução seguiram as diretrizes estabelecidas na Portaria nº 2.047, de 05 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre as Diretrizes Operacionais para aplicação da Emenda Constitucional nº 29/2000.
	    X
	

	16.2. 
	Em visão de conjunto, as despesas empenhadas estão em conformidade com o art. 6º das diretrizes estabelecidas na Portaria MS nº 2047, de 2002.
	    X
	

	16.3. 
	Em visão de conjunto, foram observadas despesas em desconformidade com as diretrizes estabelecidas na Portaria MS nº 2047, de 2002, que não acarretaram prejuízo ao percentual constitucional, por terem sido investidos recursos livres em monta superior aos valores passíveis de glosa.
	
	   X


	17. Ferramentas de Verificação.
	Sim
	Não

	17.1.
	Quanto às fontes de informações e de acompanhamento utilizadas, o Conselho Municipal de Saúde tem conhecimento que são aplicados os seguintes sistemas:

	17.1.1.
	- SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal, do TCE-PR)
	   
	   X

	17.1.2.
	- SIM-AP (Sistema de Informações Municipais - Atos de Pessoal, do TCE-PR)
	
	   X



	17. Ferramentas de Verificação.
	Sim
	Não

	17.1.3.
	- Portal do Controle Social (dados gerenciais e estatísticos - www.tce.pr.gov.br)
	   X
	

	17.1.4.
	- Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), do Ministério da Saúde (WWW.siops.datasus.gov.br)
	   X
	



O Controle efetuado pelo Conselho Municipal de Saúde é complementar e subsidiário do controle formal Interno e Externo (Legislativo Municipal e Tribunal de Contas do Estado do Paraná – que irão exercer a fiscalização orçamentária não só no aspecto estritamente legal, mas segundo critérios de legitimidade e de economicidade). Um não exclui o outro. Ambos se completam. Estão integrados para a melhoria das atividades públicas de saúde. 

Quanto às fontes de informações e de acompanhamento utilizadas, o Conselho Municipal de Saúde tem conhecimento que a contabilização das operações do Fundo Municipal de Saúde é feita utilizando-se a estrutura da Prefeitura Municipal, seja, orçamentário, financeiro, patrimonial, de compensação, Recursos Humanos, Licitações e Contratos. Cada um com seus sistemas próprios, cujos relatórios contendo dados e informações são enviadas à Secretaria Municipal de Saúde que elabora dos Demonstrativos apresentados aos Conselheiros. Além dos Relatórios extraídos do SIOPS semestralmente. Os Conselheiros não tem conhecimento de onde vem as informações, mas eles acompanham os relatórios que são encaminhados ao Conselho Municipal de Saúde e cobram para que sejam realizadas na prática as ações apresentadas, fiscalizando e acompanhando através das comissões e do próprio Conselho.
Quanto ao SIM-AM e SIM-AP são sistemas de coleta de informações necessárias ao exercício do controle externo na área municipal, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Portanto, dados eletrônicos enviados bimestralmente, nos prazos estabelecidos em Instrução Normativa do Tribunal de Contas

De outro lado, existe determinação para sejam divulgados através dos meios eletrônicos de comunicação (§ 2º do art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal), inclusive a Internet. Sendo que todos os planos, dados e informações estão na página do município à disposição dos administrados, para que possam acessá-los, conferi-los, discuti-los e formular comentários.

Francisco Beltrão, 03 de março de 2010
JUCELI PACÍFICO
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Francisco Beltrão-Pr
Período de responsabilidade: 10/12/2009 á 12/2010
Ciente:

Cíntia Jaqueline Ramos 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Período de responsabilidade: 16/10/2008 á 10/12/2009

